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ATA N.º 16/2026 DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 

DIA ONZE DE AGOSTO DE DOIS MIL E 

VINTE E SEIS. 

 

 ---------Ao décimo primeiro dia do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, no 

Edifício dos Paços do Concelho e Salão Nobre desta Câmara Municipal, 

compareceram os/as excelentíssimos/as senhores/as: --------------------------------   

 ---------Presidente: António Jorge Vieira Ricardo. -------------------------------------   

 ---------Vereadores/as: Eugénia Fernanda Moreira Teixeira, Ricardo Daniel Pinto 

Soares Vieira, Vera Marina Teixeira da Costa, Fernando José de Moura e Silva e 

Lino Manuel dos Santos Macedo. --------------------------------------------------------   

 ---------Faltaram, por motivo justificado, os Senhores Vereadores Américo Paulo da 

Silva Ribeiro e Anabela Carvalho Borges de Sousa Lopes, tendo esta última 

requerido a sua substituição e, consequentemente, foi convocada a Senhora 

Vereadora Vera Marina Teixeira da Costa, para estar presente nesta reunião, nos 

termos do artigo 79.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Secretariou o Senhor Chefe da Unidade de Apoio aos Órgãos Autárquicos e 

da Qualidade, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira. -------------------------------   

 ---------Quando eram quinze horas, o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início aos trabalhos. ----------------------------------------------------------------------   

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento do resumo diário de tesouraria, 

de 10.08.2026. ---------------------------------------------------------------------------   

 ---------I – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento dos seguintes assuntos: ---------  

 ---------Não exercício do direito de preferência, referente aos registos n.ºs: 

16113/2026; 16910/2026; 16911/2026; 16912/2026; 17032/2026; 17082/2026; 

17198/2026; 17235/2026; 17253/2026; 17258/2026; 17391/2026; 17523/2026; 

17529/2026; 17581/2026; 17605/2026; 17674/2026; 17676/2026; 17686/2026; 

17687/2026; 17720/2026; 17721/2026; 17723/2026; 17735/2026; 17771/2026; 

17951/2026; 17953/2026; 18028/2026. -----------------------------------------------  

 ---------Pedido de isenção do pagamento de taxas – Registos n.º 3605/26; 

3829/26; 4098/26; 4116/26; 4167/26; 4311/26; 4407/26; 4414/26; 4523/26; 

4737/26; 4741/26; 4840/26; 5087/26; 5083/2026; 10866/2026; 15379/2026; 

16534/2026; 17370/2026; 17546/2026. -----------------------------------------------  

 ---------Pedido de isenção de pagamento de preço – Registos n.º 16582/2026. ----  
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 ---------9.ª Alteração Orçamental – 8.ª Modificação Permutativa aos Documentos 

Previsionais do Ano 2026 – Registo n.º 6301/2026. -----------------------------------  

 ---------O Senhor Vereador Lino Macedo começou por referir que existe falta de 

iluminação na zona do Parque Florestal, esclarecendo que já haviam sido efetuados 

contactos entre a EDP e a Câmara Municipal, contudo, decorridas cerca de três a 

quatro semanas, a situação permanecia sem resolução, pelo que solicitou 

esclarecimentos sobre o ponto de situação.  -------------------------------------------  

 ---------Em segundo lugar, recordou que, em novembro de 2025, o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal havia informado a Assembleia Municipal da 

existência de um estudo ou relatório relativo aos impactos de uma eventual 

rescisão do contrato de parceria com as Águas do Norte. Nesse sentido, questionou 

se esse estudo havia sido efetivamente elaborado e, em caso afirmativo, se seria 

possível facultá-lo. -----------------------------------------------------------------------  

 ---------Por último, referiu-se à candidatura de Amarante a Capital Portuguesa da 

Cultura 2028, mencionando que, segundo a informação de que dispunha, já havia 

sido realizada uma sessão de trabalho destinada a envolver a comunidade no 

processo participativo associado à candidatura. A este propósito, manifestou a sua 

opinião relativamente à valorização da figura e do legado de Agustina Bessa-Luís, 

sugerindo que fosse ponderada a inscrição em orçamento de uma verba destinada 

à eventual aquisição da casa da escritora. ----------------------------------------------  

 ---------O Senhor Vereador Moura e Silva, relativamente à situação da iluminação 

no Parque Florestal, informou que, segundo a informação disponível, a E-Redes não 

se encontrava, até àquele momento, em condições de reforçar a potência da rede 

elétrica naquela zona, estando aquela entidade a procurar resolver a questão 

técnica com a maior brevidade possível. ------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal, quanto à questão suscitada 

sobre a Assembleia Municipal de novembro de 2025, confirmou que o Município de 

Amarante contratou uma empresa especializada para a elaboração de um estudo 

sobre a eventual rescisão do contrato de parceria com as Águas do Norte, tendo o 

referido estudo sido concluído e encontrando-se na posse do Município. Esclareceu 

que o estudo aborda, entre outras matérias, os encargos que poderiam resultar 

para o Município sobre a eventual rescisão do contrato, considerando esta uma 

questão particularmente sensível. Referiu ainda que algumas das conclusões menos 

favoráveis resultam de fatores relacionados com o modelo de exploração e a 

eficiência do sistema. Informou que o estudo foi solicitado e pago pelo Município, 

no âmbito de uma prestação de serviços, e que poderá ser disponibilizado aos 

Vereadores, acrescentando, contudo, que o Município também se disponibilizou 
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para promover reuniões de trabalho sobre a matéria, nomeadamente com as Águas 

do Norte. Acrescentou que existe atualmente uma outra empresa que manifestou 

disponibilidade para elaborar um novo estudo, suportando os respetivos custos, não 

representando essa eventual prestação qualquer encargo para o Município. Para 

esse efeito, foram solicitados diversos dados às Águas do Norte, tendo já sido 

estabelecidos contactos com os respetivos administradores, que manifestaram 

disponibilidade para fornecer a informação necessária. Esclareceu ainda que o 

estudo anteriormente realizado foi apresentado aos vereadores da Câmara 

Municipal, tendo a empresa responsável pela sua elaboração participado numa 

reunião deste executivo municipal, para proceder à respetiva apresentação. 

Admitiu, contudo, não ter de imediato confirmação sobre se essa apresentação 

ficou expressamente registada em ata. Concluiu informando que, na próxima 

reunião, durante o período de antes da ordem do dia, poderá ser retomada a 

matéria, procurando-se apresentar um resumo das conclusões do estudo. ----------  

 ---------O Senhor Diretor do Departamento de Administração Geral, José 

Gonçalves, esclareceu que uma das conclusões do estudo diz respeito ao valor 

estimado associado a uma eventual rescisão do contrato. Referiu que, caso o 

documento fosse tornado público, as Águas do Norte poderiam ter acesso a essa 

informação e utilizá-la em eventual processo negocial ou de rescisão contratual. 

Acrescentou que, por esse motivo, o estudo foi apresentado apenas aos Senhores 

Vereadores, mas não lhes foi disponibilizado o respetivo documento. ----------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal, relativamente à candidatura de 

Amarante a Capital Portuguesa da Cultura 2028, informou que o Município se 

encontra a preparar a respetiva candidatura e solicitou o apoio dos Senhores 

Vereadores do Partido Socialista à mesma. Propôs a realização de uma reunião com 

a empresa que está a assessorar o Município na preparação da candidatura, com o 

objetivo de recolher os contributos dos Senhores Vereadores do Partido Socialista e 

conhecer as suas perspetivas sobre o projeto. Referiu que o documento da 

candidatura terá de ser submetido à apreciação e votação da Câmara Municipal e, 

posteriormente, da Assembleia Municipal, manifestando o interesse em que este 

processo conte com o contributo e apoio dos diferentes grupos políticos. Explicou 

que a candidatura assenta no conceito de “o lugar do génio” e do “génio do lugar”, 

partindo do reconhecimento de que Amarante foi berço e esteve ligada a diversas 

figuras relevantes da cultura portuguesa. Pretende-se, assim, criar em Amarante 

um ecossistema favorável à criação artística e cultural, proporcionando condições 

para que as pessoas possam viver, trabalhar, criar e desenvolver a sua criatividade 

no concelho. Acrescentou que um dos objetivos da candidatura visa desenvolver 
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um projeto que possa ser replicado noutras cidades ou territórios, demonstrando 

como uma cidade de média dimensão ou de pequena dimensão à escala europeia, 

pode criar condições para o desenvolvimento da cultura, da arte e do aparecimento 

de novos talentos. Referiu ainda que a concretização deste conceito pressupõe a 

existência de espaços e estruturas adequadas, nomeadamente centros de estudo 

associados a figuras relevantes da cultura ligadas a Amarante, como Teixeira de 

Pascoaes, Agustina Bessa-Luís e Amadeo de Souza-Cardoso. Neste contexto, 

abordou a questão da casa onde nasceu Teixeira de Pascoaes, referindo que se iria 

realizar uma reunião relacionada com esse espaço e que, caso fosse alcançado um 

acordo para a sua aquisição, tal implicaria posteriormente um compromisso com a 

respetiva requalificação. Relativamente à casa de Agustina Bessa-Luís, reconheceu 

igualmente a sua importância para a candidatura, quer pela relevância da escritora, 

quer pela possibilidade de criação de um espaço ou centro de estudos que 

contribua para o ecossistema cultural que se pretende desenvolver em Amarante. 

Considerou que, mais cedo ou mais tarde, será necessário concretizar iniciativas 

desta natureza relativamente às principais figuras da cultura associadas ao 

concelho. Por fim, manifestou a disponibilidade do Município para articular com os 

Senhores Vereadores do Partido Socialista, tendo solicitado ao Senhor Vereador 

Lino Macedo que sirva como interlocutor para posterior articulação com os 

restantes elementos do respetivo partido. ----------------------------------------------  

 ---------II – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO --------------------------  

 ---------Não se registou a presença de público nesta sessão. -------------------------  

 ---------III – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------   

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 252/2026 – 

Requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes – Ratificação do despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 

5193/2026/06/26). ----------------------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 29 de julho de 2026 e, 

assim, aprovar a lista de erros e/ou omissões aceites e propostos pelo Júri, nos 

termos da alínea b) do n.º 5 do artigo 50.º do CCP; manter o prazo de entrega das 

propostas, até às 23h59 do dia 13/08/2026; bem como manter o preço base 

inicialmente fixado na deliberação do procedimento concorrencial, fixado em 

3.800.000,00€ (três milhões e oitocentos mil euros).  ---------------------------------    

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 253/2026 – Atribuição 

de topónimo na União das Freguesias Figueiró (Santiago e Santa Cristina) 
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– Ratificação do despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – 

(Registo n.º 16286/2026/07/20). -------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 23 de julho de 2026 e, 

assim, aprovar a alteração de toponímia da União das Freguesias de Figueiró 

(Santiago e Santa Cristina) e a consequente atribuição do topónimo denominado 

“Travessa do Largo da Igreja”. ----------------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 254/2026 – Protocolo 

com Turismo do Porto e Norte de Portugal – “Gala da Final Regional das 

Novas 7 Maravilhas de Portugal” – Ratificação do despacho proferido pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 16654/2026/07/23). --------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal, relativamente à realização da 

gala, destacou, para além do número de horas de emissão, o impacto promocional 

que o evento teve para Amarante. Referiu que a equipa de produção, que 

inicialmente não conhecia o concelho, ficou com uma impressão muito positiva de 

Amarante, quer pela população, quer pela cidade e pela sua beleza, considerando 

este facto igualmente uma importante forma de promoção do concelho. Esclareceu 

ainda que foi pago à produção o montante de 40.000€, tendo o Município recebido 

posteriormente 20.000€ ao abrigo do protocolo celebrado com o Turismo do Porto e 

Norte de Portugal. Assim, o custo efetivo suportado pelo Município com a realização 

daquela gala foi de 20.000€. ------------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 27 de julho de 2026 e, 

consequentemente, aprovar o respetivo protocolo e conferir poderes ao Senhor 

Presidente da Câmara Municipal para o subscrever. -----------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 255/2026 – Alteração do 

Código Regulamentar do Município de Amarante – Tabela Geral de Taxas – 

Ratificação do despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – 

(Registo n.º 6147/2026/07/29). --------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, entre as 

alterações mais significativas, se encontra a isenção de IMI para os bombeiros das 

corporações locais, até ao montante de 200€, bem como a atribuição de um apoio 

aos bombeiros que não disponham de habitação própria e tenham contratos de 

arrendamento, igualmente no valor de 200€ para apoio às rendas. Acrescentou que 

existem ainda outras medidas, destacando estas como algumas das mais 

relevantes. --------------------------------------------------------------------------------  
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 ---------O Vereador Lino Macedo manifestou algumas reservas sobre a proposta 

apresentada, porque contempla alterações em várias taxas, verificando-se, em 

alguns casos, aumentos muito significativos, na ordem dos 700%. Deu como 

exemplo uma taxa pela emissão de certidão, que passa de 25€ para 1.353€, 

embora reconhecendo que, ainda assim, o valor permanece abaixo do denominado 

custo da atividade pública local. Considerou, contudo, que não seria adequado 

proceder a aumentos desta dimensão de forma imediata, sobretudo quando, 

posteriormente, no ponto 25 da mesma reunião, é proposta uma redução de taxas, 

neste caso de 80%. Manifestou concordância com a necessidade de atualização das 

taxas, defendendo, porém, que essa atualização deveria ser realizada de forma 

gradual, evitando aumentos tão acentuados. ------------------------------------------  

 ---------O Senhor Diretor do Departamento de Administração Geral, José 

Gonçalves, esclareceu que a principal alteração ao Código Regulamentar decorre da 

necessidade de o reajustar ao novo regime jurídico do licenciamento, verificando-se 

uma alteração significativa de diversas matérias que anteriormente estavam 

sujeitas a licenciamento e que passam agora a estar abrangidas pelo regime de 

comunicação prévia. Explicou que, neste novo regime, o interessado comunica à 

Câmara Municipal a realização da obra, apresentando a documentação necessária, 

sendo posteriormente efetuada a liquidação das respetivas taxas. Após a 

comunicação e o pagamento das taxas aplicáveis, pode iniciar a obra, não havendo 

lugar a um processo de licenciamento nos moldes anteriormente existentes. Referiu 

que esta alteração poderá explicar a diferença entre os valores anteriormente 

associados a determinadas comunicações, designadamente os 25€, e os valores 

atualmente previstos, de 1.353€. Esclareceu, contudo, que anteriormente os 25€ 

correspondiam à apresentação do processo, sendo as taxas devidas pelo 

licenciamento liquidadas posteriormente, em função do orçamento da obra, 

podendo o valor final ser inclusivamente superior. Acrescentou que, com o novo 

regime, determinadas obras que anteriormente estavam sujeitas a licenciamento 

passam a ser abrangidas pela comunicação prévia, sendo as respetivas taxas 

liquidadas no início do procedimento. Deu como exemplo uma intervenção numa 

habitação em que não haja alteração da fachada ou da área, em que o proprietário 

comunica ao Município a realização da obra e as alterações previstas no interior do 

imóvel, sendo liquidadas as taxas correspondentes, podendo então iniciar a obra. 

Concluiu referindo que, apesar de algumas taxas apresentarem um aumento 

significativo, quando comparadas com o valor anteriormente pago pela 

apresentação do processo, a alteração do regime poderá, em determinados casos, 

resultar na redução do valor global das taxas suportadas pelo requerente. 



 

 
Reunião ordinária n.º 16/2026, de 11.08.2026  Página 7 de 27 

Esclareceu que a proposta se encontra em fase de discussão pública, pelo período 

de 30 dias, durante o qual e até ao dia 14 de setembro, poderão ser apresentadas 

sugestões ou propostas de alteração, quer pelos técnicos externos ou pelos 

munícipes. Acrescentou que, durante este período, poderão ainda ser introduzidas 

alterações à proposta, incluindo pela própria Câmara Municipal. Findo o período de 

discussão pública, será apresentada e submetida à aprovação a proposta final. -----  

 ---------O Vereador Ricardo Vieira prestou o seu reconhecimento e agradecimento 

aos serviços municipais pelo excelente trabalho desenvolvido, salientando que 

conseguiram assegurar, atempadamente, a transição decorrente de todas as 

alterações. Referiu ainda que, caso a entrada das alterações tivesse ocorrido no dia 

3 de agosto, os serviços municipais tinham condições para analisar e aprovar os 

processos que dessem entrada a partir dessa data. -----------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal subscreveu a intervenção 

anterior, salientando que se trata de uma matéria nova para todos os municípios e 

que, tanto quanto é do seu conhecimento, Amarante terá sido um dos primeiros a 

concluir o respetivo regulamento de taxas. Referiu que, nesta fase, existia alguma 

dificuldade em encontrar empresas de consultoria com disponibilidade e capacidade 

para prestar este tipo de serviço, tendo o trabalho sido realizado com recursos 

internos do Município, que procederam à análise e revisão dos artigos e à 

adaptação às novas alterações. ---------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, ratificar o despacho proferido 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 29 de julho de 2026 e, assim: ----    

 ---------I – Aprovar a proposta de Alteração ao Código Regulamentar do Município 

de Amarante e à Tabela Geral de Taxas apresentadas pela DMPPGT e pelo DAG; ---  

 ---------II – Submeter a consulta pública da proposta referida em I, pelo prazo de 

30 (trinta) dias, nos termos do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo. ---------------------------------------------------------------------------  

 ---------Os Senhores Vereadores do Partido Socialista abstiveram-se na votação, 

nos termos e de acordo com os fundamentos invocados durante a discussão do 

assunto. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 256/2026 – Proposta de 

Regulamento do Arquivo Municipal de Amarante – Proposta subscrita pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 9215/2025/11/03). ---------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 06 de agosto de 2026, 

nos termos e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DMBSE, 
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da DSJ e do DAG e, assim, aprovar a Proposta de Regulamento do Arquivo 

Municipal de Amarante. ------------------------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 257/2026 – Atribuição 

de apoio financeiro ao Agrupamento 448 Amarante do Corpo Nacional de 

Escutas para apoio na Vigilância Florestal – Proposta subscrita pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 17316/2026/07/31). -----------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 06 de agosto de 2026, 

nos termos e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DGTF, de 

04 e 05 de agosto de 2026, e da DF, de 06 de agosto de 2026 e, 

consequentemente, atribuir um apoio financeiro ao Agrupamento de Escuteiros n.º 

448 de Amarante, no valor de 3.100€ (três mil e cem euros), para a realização da 

vigilância florestal na Serra do Marão, bem como ceder a Escola Primária de Olo, na 

União das Freguesias de Olo e Canadelo, para que fiquem acantonados entre os 

dias 15 e 30 de agosto. ------------------------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 258/2026 – Atribuição 

de apoio financeiro à VO.U. – Associação de Voluntariado Universitário – 

Proposta subscrita pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal – (Registo 

n.º 17758/2026/08/05). -----------------------------------------------------------------  

 ---------“Considerando que:  ------------------------------------------------------------  

 ---------- A VO.U. – Associação de Voluntariado Universitário é uma associação sem 

fins lucrativos, sediada no Porto e criada em 2008, que promove a mobilização e 

integração de estudantes do ensino superior em projetos de voluntariado de 

natureza social, ambiental, cultural e de promoção da saúde;  -----------------------  

 ---------- A atividade “VO.U. Mais Longe” tem como principal objetivo combater o 

isolamento social, levando jovens voluntários, durante cinco dias, a diversos 

municípios do país, onde desenvolvem ações junto da população local;  -------------  

 ---------- No âmbito da edição de 2026, a VO.U. propôs a realização da atividade 

no concelho de Amarante, entre os dias 31 de agosto e 4 de setembro de 2026, 

com a participação de 20 pessoas e em articulação com o Município;  ---------------  

 ---------- O programa prevê, entre outras ações, voluntariado social em lares, 

centros de dia e instituições locais, visitas domiciliárias a pessoas idosas ou 

doentes, momentos de convívio comunitário, atividades culturais, ações de 

sensibilização ambiental e formações, a definir e articular com o Município;  --------  

 ---------- Para viabilizar a iniciativa, mostra-se necessário assegurar apoio logístico 

aos participantes, designadamente ao nível das refeições e do alojamento;  --------  
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 ---------- O alojamento dos participantes será assegurado na Casa da Juventude, 

ao abrigo do protocolo em vigor com o Aventura Marão Clube;  ----------------------  

 ---------- No âmbito da parceria estabelecida para a concretização da atividade, 

pretende-se atribuir à VO.U. - Associação de Voluntariado Universitário um apoio 

financeiro destinado a comparticipar a contratação de refeições para os 20 

participantes;  ----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- O referido apoio terá o montante máximo de 250,00€ (duzentos e 

cinquenta euros), sendo pago após a apresentação de fatura comprovativa da 

despesa realizada; -----------------------------------------------------------------------  

 ---------- A iniciativa contribui para o combate ao isolamento social, o reforço da 

solidariedade intergeracional, a participação cívica dos jovens e a dinamização da 

comunidade local, revestindo-se, por isso, de interesse público municipal;  ---------  

 ---------- Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal, no âmbito das suas 

competências materiais e da sua gestão corrente, deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes que prossigam no município 

fins de interesse público.  ----------------------------------------------------------------  

 ---------Assim, proponho:  --------------------------------------------------------------  

 ---------- Que a Câmara Municipal delibere pelo acolhimento e apoio à realização da 

atividade “VO.U. Mais Longe 2026”, no concelho de Amarante, entre os dias 31 de 

agosto e 4 de setembro de 2026;  ------------------------------------------------------  

 ---------- Que seja atribuído à VO.U. - Associação de Voluntariado Universitário um 

apoio financeiro pontual, até ao montante máximo de 250,00€ (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar a contratação de refeições para os 20 

participantes na atividade, sendo o pagamento efetuado após a apresentação de 

fatura comprovativa da despesa realizada;  --------------------------------------------  

 ---------- Que o alojamento dos participantes seja assegurado na Casa da 

Juventude, ao abrigo do protocolo em vigor com o Aventura Marão Clube.  ---------  

 ---------A despesa encontra dotação na rubrica 2019/A35. ---------------------------  

 ---------Paços do Município de Amarante, 6 de agosto de 2026.  ---------------------  

 --------------------------- A Vice-Presidente da Câmara,  ------------------------------  

 ----------------------------------- Eugénia Teixeira” -------------------------------------  

 ---------A Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal informou que este 

programa visa proporcionar algumas experiências e promover o contacto de 

estudantes universitários da área da saúde com a comunidade local, tendo sido 

previamente contactadas várias IPSS de Amarante, tendo sido questionadas sobre 

a sua disponibilidade para acolher os voluntários entre o período compreendido 
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entre 31 de agosto e 4 de setembro. Referiu que todas as instituições contactadas 

manifestaram disponibilidade para participar, tendo em consideração algumas 

limitações relacionadas com a proximidade e os horários. Acrescentou que, durante 

esse período, os voluntários terão oportunidade de contactar com idosos e crianças, 

bem como de participar nas atividades do dia a dia das instituições. Informou ainda 

que os voluntários almoçarão nas respetivas instituições em determinados dias, 

ficando o jantar a cargo da organização. -----------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pela Senhora Vice-Presidente, de 06 de agosto de 2026, nos termos ali 

mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DF, da 

mesma data e, assim: -------------------------------------------------------------------  

 ---------a) Acolher e apoiar na realização da atividade “VO.U. Mais Longe 2026”, no 

concelho de Amarante, entre os dias 31 de agosto e 4 de setembro de 2026; -------  

 ---------b) Atribuir à VO.U. – Associação de Voluntariado Universitário um apoio 

financeiro pontual, até ao montante máximo de 250€ (duzentos e cinquenta euros), 

destinado a comparticipar a contratação de refeições para os 20 participantes na 

atividade, sendo o pagamento efetuado após a apresentação de fatura 

comprovativa da despesa realizada;  ---------------------------------------------------  

 ---------c) Assegurar o alojamento dos participantes na Casa da Juventude, ao 

abrigo do protocolo em vigor com o Aventura Marão Clube. --------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 259/2026 – Renovação 

do protocolo de utilização da piscina do Colégio de São Gonçalo de 

Amarante – Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 

5754/2026/07/14). ----------------------------------------------------------------------  

 ---------“O Município de Amarante manifestou, junto do Colégio de São Gonçalo de 

Amarante, o interesse em renovar o protocolo de utilização da piscina daquele 

estabelecimento de ensino, dando continuidade à colaboração estabelecida nos dois 

últimos anos letivos.  --------------------------------------------------------------------  

 ---------Esta parceria tem permitido colmatar as limitações de capacidade das 

atuais Piscinas Municipais, garantindo à população um acesso mais regular e 

alargado à prática da natação, nomeadamente nos períodos em que as 

infraestruturas municipais se encontram encerradas.  ---------------------------------  

 ---------Em resposta, o Colégio de São Gonçalo de Amarante manifestou 

disponibilidade para dar continuidade à parceria nos termos gerais do protocolo 

atualmente em vigor, propondo, para o ano letivo de 2026/2027.  -------------------  

 ---------Considerando que:  -------------------------------------------------------------  
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 ---------• Segundo a fundamentação apresentada pelo Colégio, este ajustamento 

resulta da evolução das tarifas de gás natural no mercado regulado, publicadas pela 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), sendo referido que o custo 

energético representa cerca de 85% dos custos globais de funcionamento da 

piscina.  -----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------• O atual contexto energético justifica, do ponto de vista técnico, a 

razoabilidade da proposta apresentada. Tratando-se de uma infraestrutura cujo 

funcionamento depende, de forma muito significativa, do consumo de energia, 

designadamente para o aquecimento da água, climatização e ventilação, é 

expectável que a evolução dos custos energéticos se reflita de forma direta e 

proporcional nos encargos de exploração suportados pelo Colégio.  ------------------  

 ---------• Acresce que a persistência de um contexto de instabilidade geopolítica, 

com impacto direto e continuado nos mercados energéticos europeus, constitui um 

fator de risco adicional para a sustentabilidade financeira desta infraestrutura.  -----  

 ---------O protocolo relativo à época desportiva de 2025/2026 previa uma 

comparticipação mensal de 16.000,00€ (dezasseis mil euros), no período 

compreendido entre setembro de 2025 e junho de 2026, perfazendo um montante 

global de 160.000,00€ (cento e sessenta mil euros).  ---------------------------------  

 ---------Atendendo à atualização proposta de 6,4%, a comparticipação mensal 

passará para 17.024,00€ (dezassete mil e vinte e quatro euros), correspondendo a 

um encargo global de 170.240,00€ (cento e setenta mil, duzentos e quarenta 

euros) para o período compreendido entre setembro de 2026 e junho de 2027, 

correspondente à mesma época desportiva 2026/2027.  ------------------------------  

 ---------Face ao exposto, considerando o interesse manifestado por ambas as 

partes na continuidade da parceria, a fundamentação técnica e objetiva 

apresentada pelo Colégio de São Gonçalo de Amarante, assente em indicadores 

públicos e verificáveis, bem como o facto de o aumento proposto se revelar 

proporcional e justificado. ---------------------------------------------------------------  

 ---------Assim, atendendo à informação antecedente e aos pareceres técnicos da 

DJD, proponho que a Excelentíssima Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 33.º, 

n.º 1, alínea u), do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro e artigo V/171.º e seguintes do Código Regulamentar 

de Amarante, delibere: ------------------------------------------------------------------  

 ---------I. Aprovar a renovação do prazo de vigência do protocolo de utilização da 

piscina do Colégio de São Gonçalo, para a época desportiva 2026/2027, e a 

atualização do valor da renda mensal para 17.024,00€ (dezassete mil e vinte e 

quatro euros), mantendo-se tudo as demais disposições contratualizadas.  ---------  
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 ---------II. Aprovar a minuta da adenda em anexo. -----------------------------------  

 ---------Paços do Concelho, 16 de julho de 2026. -------------------------------------  

 -------------------------- O Vereador com o pelouro do Desporto, ---------------------  

 ------------------------------------ Ricardo Vieira” --------------------------------------  

 ---------O Senhor Vereador Lino Macedo relembrou que esta é a quarta renovação 

do protocolo, salientando que a situação se prende com a impossibilidade de plena 

utilização das piscinas municipais. Considerou, por isso, que esta circunstância 

reforça a necessidade de se equacionar a construção de uma nova piscina 

municipal. Referiu ainda que, à semelhança dos anos anteriores, a posição do seu 

grupo municipal seria a de abstenção. --------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal recordou que o atual executivo 

tomou a decisão de avançar com um novo projeto para a construção de uma nova 

piscina municipal, tendo em consideração que o projeto anteriormente previsto não 

avançou, porque, como é de conhecimento geral, há vários anos que os fundos 

comunitários deixaram de comparticipar equipamentos desportivos. Considerando 

que se trata de um elevado investimento, foi dada prioridade a outros suscetíveis 

de beneficiar de comparticipação e financiamento comunitário. Explicou que foi 

igualmente decidido alterar a localização inicialmente prevista, considerando, por 

um lado, a possibilidade de disponibilizar o espaço anteriormente destinado às 

piscinas ao Amarante Futebol Clube, para a criação de mais um campo de futebol, 

e, por outro, a aquisição de um terreno contíguo, na Baseira, destinado à 

implantação do novo equipamento. Referiu que já foram realizadas reuniões com o 

arquiteto responsável pelo projeto anterior, tendo sido solicitado que procedesse à 

reformulação do projeto para a nova localização e à adaptação das respetivas 

valências. Esclareceu que o projeto anterior tinha um valor base de cerca de 

12.000.000€ e contemplava, entre outras valências, duas pistas de 50m. Na 

reformulação agora em curso, estão previstas pistas de 25m, tendo sido 

estabelecido como objetivo que o valor final da obra não ultrapasse os 6.000.000€. 

Informou que a intenção do executivo municipal é ter o projeto concluído e 

apresentado até ao final do ano, prevendo-se que, durante 2027, sejam 

desenvolvidos os procedimentos necessários, com o objetivo de lançar o concurso 

público para a construção das novas piscinas no final de 2027 ou no início de 2028. 

Reafirmou o compromisso para concretizar este investimento, considerando que se 

trata de um equipamento muito necessário a população e para o concelho, tendo 

em conta a procura e a resposta que atualmente proporciona. Relativamente à 

utilização das atuais piscinas, esclareceu que, até à concretização do novo 

equipamento, não é possível prescindir desta resposta. Referiu que o custo do 
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protocolo em apreciação representa atualmente cerca de 17.000€, sendo que o 

custo efetivo para abertura e manutenção das piscinas municipais de Amarante 

ronda os 21.000€, uma vez que, além daquele valor, o Município teria ainda de 

suportar despesas com gás, eletricidade e trabalhadores. Acrescentou que, neste 

contexto, considera que a solução encontrada constitui uma proposta vantajosa 

para ambas as partes, tendo sido acordado o pagamento correspondente a dez 

meses de utilização. Quanto às atuais piscinas municipais, informou ainda que se 

encontra a terminar a empreitada de substituição dos equipamentos e máquinas, 

tendo sido igualmente realizadas intervenções de pintura e instalados 

equipamentos de painéis fotovoltaicos. Acrescentou que surgiu ainda a necessidade 

de intervir no muro lateral das piscinas, porque estava em risco de ceder e colocar 

em causa a segurança de pessoas e bens. No âmbito desta empreitada referiu que 

e registaram alguns atrasos, resultantes do primeiro procedimento concursal não 

ter recebido propostas, tendo sido lançado um segundo procedimento, no âmbito 

do qual já foi apresentada uma proposta. Referiu que, apesar de o objetivo inicial 

visava ter as piscinas novamente em funcionamento o mais rapidamente possível, 

depois destes contratempos, é necessário avaliar o prazo de execução da 

intervenção, procurando garantir que possam reabrir com a maior brevidade. 

Concluiu reiterando que esta é, de forma resumida, a situação atual relativamente 

às piscinas municipais e ao projeto para a construção do novo equipamento. -------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, aprovar a proposta subscrita 

pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 16 de julho de 2026, nos termos ali 

mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DJD, de 

14 de julho de 2026, e da DF, de 04 de agosto de 2026, e, assim: -------------------  

 ---------Aprovar a renovação do prazo de vigência do protocolo de utilização da 

piscina do Colégio de São Gonçalo, para a época desportiva 2026/2027, e a 

atualização do valor da renda mensal para 17.024€ (dezassete mil e vinte e quatro 

euros), mantendo-se as demais disposições contratualizadas. ------------------------  

 ---------Aprovar a minuta da adenda do protocolo e delegar no Senhor Presidente 

da Câmara Municipal a competência para o subscrever. -------------------------------  

 ---------Os Senhores Vereadores do Partido Socialista abstiveram-se na votação, 

nos termos e de acordo com os fundamentos invocados durante a discussão do 

assunto. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 260/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo – Atribuição de apoio financeiro a atletas de alta 

competição – Águas Bravas Clube – Proposta subscrita pelo Senhor Vereador 

Ricardo Vieira – (Registo n.º 14020/2026/06/23). -------------------------------------  
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 ---------“Considerando que:  ------------------------------------------------------------  

 ---------• O Águas Bravas Clube é uma organização associativa sem fins lucrativos, 

criada em 1994, com a missão de promover hábitos de vida saudáveis entre a 

população de Amarante, especialmente os mais jovens com sede situa-se nas 

Fontainhas de Baixo, Fridão, 4600-620 Amarante, NIF 503314935 e desenvolve a 

sua atividade nas áreas da Canoagem e do Slalom.  ----------------------------------   

 ---------• A Federação Portuguesa de Canoagem remeteu convocatória para 

integração da atleta Sara Pinto Ferreira em K1F jun, C1F jun e KXM jun e o atleta 

José Eduardo Couto Fonseca em C1M jun, assim, o Águas Bravas Clube solicita, no 

âmbito do artigo V/182º (Apoio a atletas de Alta Competição) do RMAAD, apoio 

financeiro para participação dos atletas no estágio e competição junior & U23 World 

Championships em Cracóvia – Polónia, entre os dias 26 de junho e 05 de julho de 

2026.  -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Assim, atendendo à informação antecedente e aos pareceres técnicos da 

DJD, proponho que a Excelentíssima Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 33.º, 

n.º 1, alínea u), do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, delibere:  ------------------------------------------------  

 ---------1. Aprovar a atribuição de um apoio financeiro ao Aventura Marão Clube, 

no montante total de 1.060€ (mil e sessenta euros), para a participação dos atletas 

na referida competição. ------------------------------------------------------------------  

 ---------A despesa encontra dotação orçamental na rubrica GOP A-35/2019. -------  

 ---------Paços do Concelho, 17 de julho de 2026. -------------------------------------  

 -------------------------- O Vereador com o pelouro do Desporto, ---------------------  

 ------------------------------------ Ricardo Vieira” --------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 17 de julho de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DJD, 

de 26 de junho de 2026 e de 17 de julho de 2026, e da DF, de 04 de agosto de 

2026, e, assim, atribuir um apoio financeiro ao Aventura Marão Clube, no montante 

de 1.060€ (mil e sessenta euros), para a participação dos atletas no estágio e 

competição Junior & U23 World Championships, em Cracóvia, Polónia, entre os dias 

26 de junho e 05 de julho de 2026.  ----------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 261/2026 – Apoio ao 

Associativismo Desportivo – Atribuição de apoio financeiro a atleta de alta 

competição – Aventura Marão Clube – Proposta subscrita pelo Senhor Vereador 

Ricardo Vieira – (Registo n.º 16680/2026/07/23). -------------------------------------  

 ---------“Considerando que:  ------------------------------------------------------------  
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 ---------• O Aventura Marão Clube é uma organização associativa sem fins 

lucrativos, criada em 1993, com a missão de promover hábitos de vida saudáveis 

entre a população de Amarante, especialmente os mais jovens com sede situa-se 

na Avenida General Silveira, 193, Cepelos, 4600-017 Amarante, NIF n.º 504178873 

e desenvolve atividades em três áreas principais: Canoagem, BTT e Comércio 

Justo.  -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------• A Federação Portuguesa de Canoagem remeteu convocatória para 

integração de atletas na Equipa Nacional de Slalom, o Aventura Marão Clube 

solicita, no âmbito do artigo V/182º (Apoio a atletas de Alta Competição) do 

RMAAD, apoio financeiro para participação do atleta de Frederico Alvarenga no 

estágio e competição World Championships – Oklahoma City, entre os dias 13 e 24 

de julho de 2026.  ------------------------------------------------------------------------  

 ---------Assim, atendendo à informação antecedente e aos pareceres técnicos da 

DJD, proponho que a Excelentíssima Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 33.º, 

n.º 1, alínea u), do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, delibere:  ------------------------------------------------  

 ---------1. Aprovar a atribuição de um apoio financeiro ao Aventura Marão Clube, 

no montante de 530€ (quinhentos e trinta euros), para a participação do atleta na 

referida competição. ---------------------------------------------------------------------  

 ---------A despesa encontra dotação orçamental na rubrica GOP A-35/2019.  -------  

 ---------Paços do Concelho, 05 de agosto de 2026. -----------------------------------  

 ------------------------ O Vereador com o pelouro do Desporto,  ----------------------  

 ----------------------------------- Ricardo Vieira” ----------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 05 de agosto de 2026, nos 

termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas 

da DJD, de 29 de julho de 2026, e da DF, de 05 de agosto de 2026, e, assim, 

atribuir um apoio financeiro ao Aventura Marão Clube, no montante de 530€ 

(quinhentos e trinta euros), para a participação de um atleta no estágio e 

competição World Championships, em Oklahoma City, Estados Unidos da América, 

entre os dias 13 e 24 de julho de 2026. ------------------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 262/2026 – Atribuição 

de apoio financeiro ao Grupo Cultural e Desportivo de Vila Caiz – Proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 14624/2026/06/30). -  

 ---------“Considerando que:  ------------------------------------------------------------  

 ---------• O Grupo Cultural e Desportivo de Vila Caiz, fundado em 1978, constitui 

uma das relevantes coletividades do concelho de Amarante, desenvolvendo uma 



 

 
Reunião ordinária n.º 16/2026, de 11.08.2026  Página 16 de 27 

atividade regular na promoção da prática desportiva, da formação de jovens atletas 

e do associativismo local, assumindo um papel de reconhecido interesse público 

junto da comunidade.  -------------------------------------------------------------------  

 ---------• O Clube tem vindo a promover a prática do futebol, bem como outras 

modalidades desportivas, proporcionando oportunidades de formação, ocupação 

saudável dos tempos livres e desenvolvimento pessoal de dezenas de crianças, 

jovens e adultos, contribuindo para a promoção de estilos de vida saudáveis, da 

inclusão social e da coesão da comunidade.  -------------------------------------------  

 ---------• Na sequência da reunião realizada com a Direção do Grupo Cultural e 

Desportivo de Vila Caiz, foi apresentado um pedido de apoio financeiro destinado à 

execução de obras de beneficiação das respetivas instalações desportivas, 

intervenções que se revelam essenciais para melhorar as condições de utilização, 

conforto, funcionalidade e segurança do equipamento.  -------------------------------  

 ---------• A valorização das infraestruturas desportivas permitirá assegurar 

melhores condições para a prática desportiva, responder ao crescente número de 

utilizadores, reforçar e diversificar a oferta disponibilizada pelo Clube e potenciar o 

desenvolvimento de novas atividades dirigidas à população.  -------------------------  

 ---------• O investimento proposto traduz-se num inequívoco benefício para a 

comunidade local, contribuindo para a valorização do património desportivo do 

concelho, para o fortalecimento do movimento associativo e para a prossecução das 

políticas municipais de promoção da atividade física e do desporto. ------------------  

 ---------Assim, atendendo à informação antecedente, proponho que a 

Excelentíssima Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do 

artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, delibere aprovar a atribuição de um apoio financeiro 

ao Grupo Cultural e Desportivo de Vila Caiz, no montante de 40.290,00€ (quarenta 

mil, duzentos e noventa euros), correspondente a 85% do valor do investimento 

apresentado, consignado que o pagamento de tal quantia será efetuado mediante a 

execução dos trabalhos, em função dos autos de medição / informação dos serviços 

municipais.  -------------------------------------------------------------------------------  

 ---------A despesa encontra dotação orçamental na rubrica 2019-A/54.  ------------  

 ---------Paços do Concelho, 06 de agosto de 2026 ------------------------------------  

 ------------------------ O Vereador com o pelouro do Desporto,  ----------------------  

 ------------------------------------ Ricardo Vieira” --------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que se tratam de 

intervenções urgentes e prementes nos balneários. Acrescentou que, na próxima 

reunião da Câmara Municipal, será apresentada uma proposta destinada a apoiar as 
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associações nas obras de remodelação dos balneários, designadamente a Mancelos, 

Gondar, Madalena, Estrelas da Paz e Estradinha, ficando os montantes dos apoios 

condicionados à apresentação dos respetivos orçamentos. ----------------------------  

 ---------O Senhor Vereador Lino Macedo questionou o ponto de situação da parte 

elétrica do campo de treinos de Vila Meã, referindo que existem pais preocupados 

com aquele problema e que alguns terão manifestado que não autorizariam os 

filhos a iniciar a época desportiva enquanto a situação não estivesse solucionada. --  

 ---------O Senhor Vereador Ricardo Vieira esclareceu que a intervenção já se 

encontra orçamentada e que o assunto está a ser acompanhado pelos serviços 

municipais. Referiu que está prevista uma intervenção no campo principal e no 

campo de treinos, estando a ser avaliada a intervenção necessária neste último. ---  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 06 de agosto de 2026, nos 

termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas 

da DJD, de 05 de agosto de 2026, e da DF, de 06 de agosto de 2026 e, assim, 

atribuir um apoio financeiro ao Grupo Cultural e Desportivo de Vila Caiz, no 

montante de 40.290,00€ (quarenta mil, duzentos e noventa euros), correspondente 

a 85% do valor do investimento apresentado, consignado que o pagamento de tal 

quantia será efetuado mediante a execução dos trabalhos, em função dos autos de 

medição ou informação dos serviços municipais. ---------------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 263/2026 – Plano 

Municipal de Transportes Escolares – Proposta subscrita pela Senhora Vice-

Presidente e pelo Senhor Vereador Fernando Moura e Silva – (Registo n.º 

5301/2026/06/30). ----------------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Vereador Moura e Silva mencionou que o Plano Municipal de 

Transportes Escolares visa assegurar que todos os alunos do concelho sejam 

servidos, mesmo quando não tenham acesso ou possibilidade de utilizar a rede de 

transportes públicos. Referiu que, de acordo com a legislação, os alunos dos 4 aos 

18 anos devem utilizar obrigatoriamente os transportes públicos, cabendo ao 

Município uma comparticipação pela sua utilização, através do denominado 

“Incentiva+TP”. Explicou que, no Município de Amarante, não é possível satisfazer 

todas as necessidades exclusivamente através da rede de transportes públicos, 

existindo quatro pilares de resposta. Um deles corresponde aos meios próprios, 

desde que não conflituem com a rede de transporte público, dando como exemplo 

situações em que os transportes particulares asseguram o transporte dos alunos 

até à primeira paragem servida por transporte público, permitindo assim manter a 

comparticipação. Acrescentou que, mesmo assim, esta resposta é insuficiente, 
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sendo também utilizadas, com resultados positivos, parcerias e protocolos, 

tendencialmente assegurados pelas juntas de freguesia. Referiu ainda uma 

necessidade específica relativamente aos alunos com necessidades especiais, 

designadamente os que apresentam mobilidade reduzida ou limitações cognitivas 

que impossibilitam a utilização dos transportes públicos. Nesses casos, recorre-se a 

táxis e a transportes especiais. Esclareceu que, neste momento, não é necessário 

que o assunto volte a ser submetido a deliberação, uma vez que o procedimento 

concursal já se encontra em curso. O plano estabelece as necessidades existentes, 

sendo que os respetivos protocolos serão posteriormente submetidos à apreciação, 

após serem reformulados com as entidades parceiras. Acrescentou que será 

apresentado um mapa com as dezoito parcerias que é necessário celebrar, de 

acordo com os documentos e os elementos conhecidos até ao momento.------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pela Senhora Vice-Presidente e pelo Senhor Vereador Fernando Moura e 

Silva, de 01 de julho de 2026 e 06 de agosto de 2026, respetivamente, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DE, 

de 30 de junho de 2026, e, consequentemente, aprovar o Plano Municipal de 

Transportes Escolares, para o ano letivo 2026/2027. ----------------------------------  

 ---------PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 264/2026 – Adendas aos 

contratos de cessão de posição contratual e de aditamento aos contratos 

de empreitada de construção de redes de saneamento e de abastecimento 

no concelho de Amarante – (Registo n.º 9721/2025/05/06). ----------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que esta situação 

resulta da cedência das posições contratuais relativas às empreitadas de 

abastecimento de água, que inicialmente seriam executadas pelas Águas do Norte. 

Explicou que a alteração teve fundamentalmente a ver com a taxa de IVA, uma vez 

que, embora os contratos fossem executados pelas Águas do Norte, metade dos 

respetivos encargos seriam suportados pelo Município de Amarante, com recurso a 

fundos próprios. Na sequência da clarificação de que este diferencial ficaria sujeito 

a IVA à taxa de 23%, foram realizadas negociações que conduziram à cedência dos 

contratos. Referiu que o Município assumiu, assim, a responsabilidade pela 

execução das empreitadas, tendo os trabalhos já sido iniciados no Amarantinho, em 

Gatão, na Chapa e em Aboadela, encontrando-se apenas a empreitada de Gondar 

ainda por iniciar. Informou ainda que são quatro as empresas responsáveis pela 

execução destas empreitadas e que a proposta em apreciação corresponde a uma 

adenda ao contrato, necessária para assegurar o compromisso financeiro relativo 

aos anos seguintes. Referiu que esta questão já foi abordada por diversas vezes e 
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considerou que a situação demonstra o tipo de parceria existente com as Águas do 

Norte. Explicou que, até 2060, data em que termina o contrato atualmente em 

vigor com as Águas do Norte, tudo o que respeite à expansão ou construção de 

novas redes deixa de ser responsabilidade da empresa, salvo se esta, tendo 

capacidade financeira ou entendendo ser conveniente, decidir realizar as obras 

mediante solicitação do Município ou das juntas de freguesia. Assim, sempre que o 

Município entenda ser necessária a construção de uma nova rede, terá de assumir o 

respetivo investimento. Posteriormente, a rede é entregue às Águas do Norte, que 

ficam responsáveis pela sua gestão, nomeadamente pelas ligações e pela 

faturação. Referiu que, de acordo com o contrato celebrado em 2013, as Águas do 

Norte consideram já ter executado o valor de investimento em novas redes que 

estava inicialmente previsto, pelo que entendem não ter atualmente obrigação de 

realizar novos investimentos dessa natureza. A sua responsabilidade passa 

essencialmente pela manutenção e substituição da rede existente. Acrescentou 

que, no âmbito do Portugal 2030, estavam previstos aproximadamente 3.000.000€ 

para investimentos em saneamento e que, tendo em conta investimentos 

identificados há vários anos como necessários pelos serviços municipais e pelas 

Águas do Norte, nomeadamente no Amarantinho, em Gatão, em Chapa, em 

Aboadela e em Gondar, o Município decidiu assumir a sua execução. Explicou que, 

em alguns destes locais, existiam redes que não estavam em funcionamento por 

falta de estações elevatórias ou de ligações pontuais, enquanto noutros existiam 

núcleos ainda não servidos. Na sequência dos projetos elaborados pelas Águas do 

Norte, foi apurado um investimento global próximo dos 7.000.000€, tendo o 

Município assumido o remanescente para além dos 3.000.000€ inicialmente 

previstos. Considerou que se trata de um esforço financeiro significativo para o 

Município, que, no seu entendimento, não deveria ter de assumir investimentos que 

deveriam caber às Águas do Norte, embora tenha sido tomada a decisão de 

avançar tendo em consideração o objetivo final de aumentar a cobertura da rede de 

saneamento. Recordou ainda que esta decisão foi tomada no final do mandato 

anterior e contou, na altura, também com o apoio dos Senhores Vereadores do 

Partido Socialista. Reiterou a sua insatisfação relativamente ao contrato existente 

com as Águas do Norte, referindo que esta posição tem sido sucessivamente 

manifestada pelo Município. Informou ainda que, na última reunião realizada há 

cerca de um mês, as Águas do Norte apresentaram a proposta de prolongar por 

mais cinco anos o prazo de vigência do contrato, atualmente previsto até 2060, 

alegando a necessidade de garantir a sustentabilidade da parceria face aos 

resultados negativos que têm vindo a apresentar. Referiu que as Águas do Norte 



 

 
Reunião ordinária n.º 16/2026, de 11.08.2026  Página 20 de 27 

reclamam aos municípios parceiros um valor que já ascende a cerca de 8.000.000€, 

apontando, entre outros fatores, para a não atualização das tarifas. Explicou que, 

nos últimos anos, quando é proposta a atualização das tarifas, alguns municípios 

não comparecem às reuniões, impedindo a existência de quórum e, 

consequentemente, a aprovação dessas atualizações. Acrescentou que esta 

situação é também apontada pelas Águas do Norte à Águas de Portugal, enquanto 

acionista maioritária, como uma das causas dos resultados negativos da empresa. 

Na sequência da proposta de prolongamento do contrato, informou que contactou 

de imediato o Presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso, enquanto 

representante dos municípios nesta parceria, tendo ambos manifestado a sua 

oposição à extensão do prazo. Considerou que Amarante e Santo Tirso são dos 

municípios que mais contribuem para a parceria, enquanto outros municípios, como 

Celorico de Basto, Baião, Arouca e Cinfães, apresentam menor dimensão 

populacional e menor robustez financeira, apesar de também necessitarem de 

investimentos significativos nas respetivas redes. Deu como exemplo os 

investimentos atualmente realizados pelo Município de Amarante, referindo que, em 

determinadas zonas, como Aboadela, o número de utilizadores não permitirá 

recuperar facilmente um investimento de cerca de 1.500.000€, sendo necessário 

um período muito prolongado para recuperar esse valor através das receitas. 

Considerou que o facto de Famalicão não ter integrado a parceria, conforme 

previsto, também contribuiu para uma menor solidez financeira da mesma, 

concluindo que o modelo atual apresenta dificuldades de sustentabilidade, uma vez 

que não gera receita suficiente para suportar toda a estrutura existente. Referiu 

ainda que Amarante apresenta uma das maiores taxas de cobertura de saneamento 

da parceria e que, apesar dos elevados investimentos realizados, o Município não é 

atualmente ressarcido de forma proporcional pelos investimentos efetuados. Por 

fim, lembrou que, quando o contrato foi celebrado, existia a expectativa de que os 

valores fossem renegociados de cinco em cinco anos. Contudo, posteriormente, foi 

entendido que o contrato vigoraria durante todo o período inicialmente previsto, até 

2060, salvo se as Águas do Norte vierem a dispor de capacidade financeira para 

assumir novos investimentos. Concluiu que, perante esta realidade, os 

investimentos que o Município está atualmente a realizar permitirão aumentar 

ainda mais a taxa de cobertura de saneamento de Amarante, reforçando uma 

situação que já é diferenciadora face a outros municípios da parceria. ---------------  

 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DCPA, InvestAmarante e do DAG, de 31 de julho de 2026 e 

06 de agosto de 2026, deliberou aprovar a outorga de adenda aos quatros 
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contratos de cedência da posição contratual das Águas do Norte, S.A., e de 

aditamento aos contratos de empreitada de construção de redes de saneamento e 

de abastecimento no concelho de Amarante, nos termos sugeridos pelo Tribunal de 

contas. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Mais deliberou a Câmara Municipal, aprovar as respetivas minutas de 

adenda e delegar no Senhor Presidente da Câmara Municipal a competência para os 

subscrever. -------------------------------------------------------------------------------  

 ---------AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – Deliberação n.º 265/2026 – Contrato de 

avença – Emissão de parecer prévio – (Registo n.º 5599/2026/07/09). -------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que esta necessidade 

decorre também da diminuição de recursos humanos na área do urbanismo, na 

sequência da saída de dois técnicos superiores, tendo já sido aberto um 

procedimento concursal. -----------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Vereador Lino Macedo referiu que, em novembro, aquando da 

autorização genérica, a posição do seu grupo municipal foi a abstenção, mantendo 

agora a mesma posição. Explicou que cabe ao executivo municipal, enquanto 

responsável pela governação, definir o quadro de pessoal adequado, reconhecendo 

as dificuldades decorrentes da saída dos técnicos que anteriormente integravam os 

serviços. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DMPPGT, DARH, DCPA e do DAG, de 09, 16 e 27 de julho 

de 2026 e 06 de agosto de 2026, deliberou, por maioria, emitir parecer favorável à 

“Aquisição de bens/serviços em regime de avença para prestação de serviços de 

arquitetura no âmbito da instrução e saneamento de procedimentos de operações 

urbanísticas sujeitos a controlo prévio”. ------------------------------------------------  

 ---------Os Senhores Vereadores do Partido Socialista abstiveram-se na votação, 

nos termos e de acordo com os fundamentos invocados durante a discussão do 

assunto. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 266/2026 – Requalificação do Centro 

de Saúde de Amarante (ULS–TS) – Aprovação de trabalhos complementares e 

prorrogação do prazo; Aprovação da minuta do contrato adicional – (Registo n.º 

6083/2026/07/26). ----------------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara informou que a requalificação do Centro 

de Saúde de Amarante contempla trabalhos complementares, considerando que 

este tipo de situação pode ocorrer no decurso de uma empreitada. Explicou que a 

obra surge no âmbito da transferência de competências na área da saúde, estando 

inicialmente prevista uma verba de 400.000€ para intervenções de eficiência 
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energética e outra de 200.000€ para o Centro de Saúde de Marão/Várzea. Referiu 

que, após a elaboração do projeto pelo Município e a realização de reuniões com os 

vários profissionais do Centro de Saúde, a estimativa orçamental para as 

intervenções inicialmente propostas, que incluíam alterações na organização das 

divisões e dos espaços, ascendia já a cerca de 1.200.000€. Perante esse valor, o 

Município estabeleceu como limite máximo para a intervenção o montante de 

650.000€, considerando que esta deveria ter sido uma obra integralmente 

suportada pelo Estado. Recordou que o Município já tinha assumido anteriormente 

um investimento de 250.000€ e que, no decurso da empreitada, foram introduzidas 

algumas alterações ao projeto, tendo sido retirada, designadamente, a pintura 

interior do edifício. Contudo, com a abertura de vários pontos nas paredes para 

instalação do sistema AVAC, tornou-se necessário proceder posteriormente à 

reparação e pintura das superfícies afetadas, de modo a garantir que a obra 

apresentasse um resultado adequado. Informou que os trabalhos complementares 

representam cerca de 170.000€ e estão relacionados, entre outras intervenções, 

com a execução de uma casa de banho e algumas alterações solicitadas pelos 

serviços e pela equipa responsável pelo Centro de Saúde. Referiu que o Município 

não acedeu a todas as solicitações apresentadas e que já tinha realizado uma 

reunião com a ULS, na semana anterior, para transmitir a preocupação 

relativamente ao aumento dos encargos. Considerou que, neste caso, o 

investimento já se aproxima do dobro da verba inicialmente disponibilizada no 

âmbito da transferência de competências, salientando que, embora a 

descentralização de competências nas áreas da educação, saúde e ação social seja, 

em termos gerais, consensualmente bem aceite e benéfica, representa um encargo 

financeiro muito significativo para os municípios. Deu como exemplo a transferência 

de competências na área da saúde, recordando que o auto de transferência foi 

celebrado em 2023. Explicou que, durante a negociação, a Unidade de Saúde 

Amadeo de Souza-Cardoso, ainda não se encontrava em funcionamento e, por esse 

motivo, não constava inicialmente do auto de transferência. Quando este foi 

assinado, a unidade já tinha sido inaugurada há cerca de dois meses, tendo 

posteriormente sido celebrada uma adenda ao auto, na sequência do compromisso 

assumido pelo então Ministro da Saúde, Dr. Manuel Pizarro. Referiu que, desde 

então, o Município tem suportado diversos encargos relacionados com aquela 

unidade de saúde, nomeadamente os custos com os assistentes operacionais, 

manutenção, eletricidade, gás e limpeza, sem que tenha sido ainda efetuado 

qualquer acerto relativamente a essas despesas. Acrescentou que, logo após 

assumir as competências, o Município disponibilizou mais três assistentes 
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operacionais do respetivo mapa de pessoal para as unidades de saúde, bem como a 

substituição das viaturas, uma vez que as existentes estavam muito degradadas e 

apresentavam uma quilometragem muito elevada. Reconheceu que, 

posteriormente, foram disponibilizadas sete viaturas elétricas e que, segundo os 

responsáveis e coordenadores da saúde, a qualidade do serviço melhorou 

significativamente. Salientou, contudo, que, apesar de o funcionamento estar a 

decorrer de forma positiva, existe um impacto financeiro muito significativo para o 

Município. Informou que a situação será novamente colocada à tutela, no sentido 

de fazer uma adenda ao auto de transferência e procurar uma solução para 

suportar os encargos adicionais. Estabeleceu ainda um paralelismo com a área da 

educação, referindo que o Município dispõe de um número de assistentes 

operacionais superior ao rácio que é atualmente considerado para efeitos de 

ressarcimento pela tutela. Sublinhou que esta situação representa igualmente um 

encargo financeiro relevante, embora reconheça que os diretores, os pais e as 

associações de pais defendem legitimamente a existência dos recursos necessários 

para garantir o melhor funcionamento possível das escolas. Concluiu referindo que, 

das áreas abrangidas pela descentralização, a ação social é aquela em que 

considera que o modelo tem funcionado melhor, uma vez que foram definidos 

critérios objetivos para o financiamento, enquanto as restantes áreas continuam a 

colocar questões financeiras e operacionais mais delicadas. --------------------------  

 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da ETM, DF e do DAG, de 27 de julho de 2026 e 06 de agosto 

de 2026, deliberou, por unanimidade: --------------------------------------------------  

 ---------1. Determinar ao empreiteiro a não execução dos trabalhos a menos 

propostos pela ETM, no valor de 8.833,53€ (oito mil oitocentos e trinta e três euros 

e cinquenta e três cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor; --------------  

 ---------2. Autorizar a realização da despesa adicional, no valor de 158.927,34€ 

(cento e cinquenta e oito mil, novecentos e vinte e sete euros e trinta e quatro 

cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor; -----------------------------------  

 ---------3. Ordenar ao empreiteiro, ao abrigo do artigo 370.º n.º 1, aplicável por 

força do artigo 454.º n.º 1, ambos do CCP, a execução de trabalhos 

complementares previstos na informação da ETM, no valor de 172.429,43€ (cento e 

setenta e dois mil, quatrocentos e vinte e nove euros e quarenta e três cêntimos), 

acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, sendo que, deste valor, pagará o Município 

o preço adicional de 158.927,34€ (cento e cinquenta e oito mil, novecentos e vinte 

e sete euros e trinta e quatro cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor e 
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relegará os demais, no valor de 13.502,09€ (treze mil, quinhentos e dois euros e 

nove cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, para o empreiteiro; -------  

 ---------4. Prorrogar o prazo de execução da empreitada em 60 (sessenta) dias; ---  

 ---------5. Aprovar a minuta do contrato adicional e delegar no Senhor Presidente 

da Câmara Municipal a competência para o subscrever. -------------------------------  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 267/2026 – Remodelação e 

beneficiação do Bairro Cancela de Abreu – Programa 1.º Direito – Receção 

provisória parcial – (Registo n.º 6108/2026/07/27). ----------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que algumas frações já 

se encontram concluídas, uma vez que todas as intervenções concluídas até ao final 

do mês ainda serão abrangidas pelo PRR. A partir desse momento, será aplicável 

um novo regime, no qual as intervenções concluídas até dezembro terão uma 

percentagem de comparticipação diferente. Referiu ainda que grande parte do 

Bairro Cancela de Abreu ficará concluída até junho de 2027, sendo que, nessa fase, 

a percentagem de comparticipação será inferior. --------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 

receção provisória parcial da empreitada da obra “Remodelação e Beneficiação 

Bairro Cancela de Abreu – Programa 1.º Direito”, nos termos e pelos fundamentos 

constantes das informações técnicas da ETM, de 27 de julho de 2026, que se dão 

por reproduzidas para todos os efeitos legais. -----------------------------------------  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 268/2026 – Repavimentação da ex-

EN312 – Receção provisória – (Registo n.º 6128/2026/07/28). ----------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, juntamente com 

esta empreitada, foram lançadas, no mesmo concurso, duas empreitadas: uma 

relativa à requalificação da estrada e do pavimento e outra referente à execução de 

uma intervenção de saneamento numa zona de Louredo e Vila Caiz que ainda não 

dispunha desta infraestrutura. Referiu que esta intervenção de saneamento 

representa um investimento de cerca de 400.000€, sendo novamente executada 

pelas Águas do Norte, mas suportada financeiramente pelo Município de Amarante.   

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 

receção provisória da empreitada da obra “Repavimentação da ex-EN312”, nos 

termos e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da DCT, de 28 de 

julho de 2026, que se dão por reproduzidas para todos os efeitos legais. ------------  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 269/2026 – Requalificação de um 

troço da EM312, incluindo a execução de infraestruturas de saneamento – 

(Registo n.º 4569/2026/06/05). --------------------------------------------------------  
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 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DTP, DF e do DAG, de 30 de julho de 2026, 04 e 06 de 

agosto de 2026, deliberou, por unanimidade: ------------------------------------------  

 ---------1. Aprovar os relatório preliminar e final apresentados pelo Júri do 

procedimento de Concurso Público CP/38/2026; ---------------------------------------  

 ---------2. Adjudicar a parte da empreitada da obra “Requalificação de um troço da 

EM 312, incluindo a execução de infraestruturas de saneamento” que, nos termos 

do Acordo de Entidades Adjudicantes, compete ao Município, à Higino Pinheiro & 

Irmão, S.A. (NIPC 503472069), pelo valor de 818.290,52€ (oitocentos e dezoito 

mil, duzentos e noventa euros e cinquenta e dois cêntimos), acrescidos de IVA à 

taxa legal em vigor; ----------------------------------------------------------------------  

 ---------3. Aprovar a minuta do contrato e delegar no Senhor Presidente da Câmara 

Municipal a competência para o subscrever. -------------------------------------------  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 270/2026 – Reabilitação das Antigas 

Escolas Primárias de Senhora do Campo, Paço e Ovelhinha - Programa 1.º 

Direito - Lote 1 - Escola Primária da Senhora do Campo – Receção provisória 

– (Registo n.º 6284/2026/08/04). ------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 

receção provisória da empreitada da obra “Reabilitação das Antigas Escolas 

Primárias de Senhora do Campo, Paço e Ovelhinha - Programa 1.º Direito - Lote 1 - 

Escola Primária da Senhora do Campo”, nos termos e pelos fundamentos 

constantes das informações técnicas da ETM, de 04 de agosto de 2026, que se dão 

por reproduzidas para todos os efeitos legais. -----------------------------------------  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 271/2026 – Construção de edifício de 

habitação multifamiliar em Ataíde (Vila Meã), ao abrigo do programa 

Primeiro Direito do PRR – Receção provisória – (Registo n.º 6333/2026/08/05).  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 

receção provisória da empreitada da obra “Construção de edifício de habitação 

multifamiliar em Ataíde (Vila Meã), ao abrigo do programa Primeiro Direito do PRR”, 

nos termos e pelos fundamentos constantes das informações técnicas da ETM, de 

05 de agosto de 2026, que se dão por reproduzidas para todos os efeitos legais. ---  

 ---------EMPREITADAS – Deliberação n.º 272/2026 – Requalificação do Edifício 

da Casa da Juventude | Arranjos Urbanísticos e Obras de Contenção em 

Vias Municipais – Lote 4 – Resolução dos contratos de empreitada por 

insolvência do cocontratante – (Registo n.º 389/2026/01/07). -----------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, após a empresa que 

havia vencido o concurso ter entrado em processo de insolvência, surgiu a empresa 
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Crismaga e, posteriormente, a possibilidade de um subempreiteiro daquela 

empresa dar continuidade às obras, através de uma cedência da posição contratual. 

Referiu que, em articulação com o administrador da insolvência, considerou-se que 

esta solução seria possível e permitiria agilizar o processo. Contudo, decorrido 

algum tempo, a empresa Triângulo Quântico não apresentou a caução exigida. 

Perante esta situação, informou que se pretende agora proceder à rescisão do 

contrato, de forma a encerrar definitivamente este processo e permitir o 

lançamento de um novo concurso para a conclusão das obras. -----------------------  

 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DSJ, de 30 de julho de 2026, do DAG, de 06 de agosto de 

2026, deliberou, por unanimidade: -----------------------------------------------------  

 ---------I - Manifestar ao administrador da insolvência da Crismaga, S.A. da 

intenção de resolução sancionatória dos contratos de empreitada: -------------------  

 ---------I.I. - Para execução das obras de “Requalificação e Adaptação da Antiga 

ETAR da Zona Urbana de Amarante a Aldeia da Juventude”; --------------------------  

 ---------I.II - Para execução dos “Arranjos Urbanísticos e Obras de Contenção em 

Vias Municipais Lote 4”; -----------------------------------------------------------------  

 ---------I.III - Para execução a empreitada de “Requalificação do Edifício da Casa 

da Juventude”, ---------------------------------------------------------------------------  

 ---------II - Notificar o Administrador da insolvência da Crismaga, S.A. propostas 

em I e a e a Triângulo Quântico Unipessoal, Lda. das decisões propostas em I.I e 

I.II, para querendo e no prazo de 10 (dez) dias, se pronunciem sobre as referias 

propostas de decisão. --------------------------------------------------------------------  

 ---------TOPONÍMIA – Deliberação n.º 273/2026 – Desclassificação do 

caminho público e remoção do topónimo “Caminho do Tanque do Muro” na 

União das Freguesias de Vila Garcia, Aboim e Chapa – (Registo n.º 

24474/2020/10/26). ---------------------------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos das informações 

técnicas constantes do processo, deliberou, por unanimidade, pela remoção e 

extinção do topónimo “Caminho do Tanque do Muro” na União das Freguesias de 

Vila Garcia, Aboim e Chapa, dando assim cumprimento à decisão judicial já 

transitada em julgado.  ------------------------------------------------------------------  

 ---------TOPONÍMIA – Deliberação n.º 274/2026 – Aprovação das 

denominações toponímicas e alterações de traçado das vias propostas pela 

União das Freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, Cepelos e 

Gatão – (Registo n.º 16990/2026/07/28). ---------------------------------------------  
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 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DPSIG, de 29 de julho de 2026 e de 04 de agosto de 2026, 

e da DMPPGT, desta última data, deliberou, por unanimidade, a aprovação das 

denominações toponímicas e alterações de traçado das vias propostas pela União 

das Freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, Cepelos e Gatão. ------------  

 ---------URBANISMO – Deliberação n.º 275/2026 – Ressarcimento de valor 

pela execução de infraestruturas como pagamento em espécie de futuras 

taxas a serem pagas pelo credor – Requerente: Triagem – Sociedade 

Imobiliária, Lda. – (Processo 43/23 LOT). ----------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DCT e da DMPPGT, assim como das propostas subscritas 

pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira e pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

deliberou, por unanimidade, deferir o pedido de ressarcimento do valor devido pela 

execução das infraestruturas, como pagamento em espécie de futuras taxas a 

serem pagas pelo credor. ----------------------------------------------------------------  

 ---------URBANISMO – Deliberação n.º 276/2026 – Pedido de redução do 

pagamento das taxas devidas – Requerente: Maria Carminda Cruz da Fonseca 

da Gama – (Processo 116/15 LE–EDI). -------------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o pedido de 

redução em 80% relativamente ao pagamento das taxas municipais devidas, pelo 

licenciamento de operações urbanísticas, no montante de 1.090,08€ (mil e noventa 

euros e oito cêntimos), devendo a requerente pagar o valor de 272,52€ (duzentos e 

setenta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos), nos termos e de acordo com a 

proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 06 de agosto de 2026, 

bem como das informações técnicas da DGU, de 06 de agosto de 2026, que se dão 

por reproduzidas para todos os efeitos legais. -----------------------------------------  

 ---------Mais deliberou a Câmara Municipal que o processo baixe à UPRI, para 

efeitos de cálculo da despesa fiscal. ----------------------------------------------------  

 ------- As deliberações tomadas foram aprovadas em minuta, para surtir efeitos 

imediatos. --------------------------------------------------------------------------------   

 ---------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

declarou encerrada a reunião, quando eram 16 horas e 30 minutos, da qual, para 

constar, se lavrou a presente ata, aprovada por unanimidade, na reunião ordinária 

n.º 17/2026, de 01.09.2026, que eu, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira, 

Secretário, a subscrevo e assino digitalmente, conjuntamente com o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal. ----------  ---------------------------------------------  
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